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An evaluation of the services of state hospital pharmacies
in Rio de Janeiro, Brazil

Resumo  Este artigo apresenta o resultado de ava-
liação das farmácias dos hospitais próprios do Es-
tado do Rio de Janeiro. Para a avaliação norma-
tiva foram empregados 62 indicadores de estrutu-
ra e processo, que permitiram verificar a adequa-
ção das atividades da farmácia hospitalar. Em se-
guida, os serviços foram estratificados por nível
de complexidade do hospital. Em cada estrato foi
aplicado um algoritmo de pontuação escalonada
de acordo com as atividades executadas. Os hospi-
tais foram então hierarquizados em cada estrato,
sendo escolhidos para o estudo de casos múltiplos
o pior e o melhor serviço de cada nível de comple-
xidade, perfazendo um total de seis unidades. Nes-
tas, foram aplicados 16 indicadores de resultados.
Os dados foram analisados por síntese de casos
cruzados. A avaliação do desempenho mostrou que
apenas uma unidade realizava a contento as ati-
vidades de gerenciamento e programação. Quatro
realizavam inadequadamente a aquisição de me-
dicamentos. Os piores resultados de desempenho
nos seis hospitais estudados foram relacionados
ao componente armazenamento, e os melhores à
atividade de distribuição. Os dados são preocu-
pantes, por serem as atividades avaliadas consi-
deradas centrais da farmácia hospitalar.
Palavras-chave          Serviço de farmácia hospitalar,
Avaliação de serviços de saúde, Estudo de casos,
Assistência farmacêutica

Abstract  This article presents an evaluation of
state-run hospital pharmacies in Rio de Janeiro.
For the regulatory evaluation, 62 indicators of
structure and procedures were used in order to
establish the adequacy of the activities of the hos-
pital pharmacy. The services were then stratified
by level of complexity of the hospital. A scaled
rating algorithm was applied to each stratum in
accordance with the activities carried out. The
hospitals were then hierarchically grouped for
each stratum and the best and worst services at
each level of complexity were chosen for the mul-
tiple case study, resulting in a total of six units. In
these units 16 result indicators were applied and
analysis of the resulting data was conducted by
cross-case synthesis. The performance evaluation
revealed that only one unit performed manage-
ment and forecasting activities satisfactorily. Four
units administered medication procurement in-
adequately. The worst results in terms of perfor-
mance in the six hospitals studied were related to
stock management and the best to distribution
activities. The data are a cause for concern, since
these are considered the core activities of the hos-
pital pharmacy.
Key words  Hospital pharmacy services, Evalua-
tion of health services, Case study, Pharmaceuti-
cal assistance
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     Introdução

Os hospitais são organizações clínicas e sociais,
que têm como principal objetivo prestar assis-
tência curativa e preventiva à população, além de
funcionar como centros de formação de recur-
sos humanos e de investigação científica1. Nesta
perspectiva, os hospitais sofrem influência de di-
versos fatores, tais como: perfil demográfico e
epidemiológico da população alvo, disponibili-
dade de recursos humanos qualificados, financi-
amento, insumos e tecnologias em saúde, aspec-
tos socioculturais e legais, além do modelo de
organização dos serviços no sistema de saúde2. A
assistência hospitalar, que inclui a farmacêutica,
é modulada pelo nível de complexidade dos ser-
viços que oferece e pela inter-relação entre as ati-
vidades que desenvolve3,4.

A Farmácia Hospitalar é uma unidade de ca-
ráter clínico e assistencial, dotada de capacidade
administrativa e gerencial, sendo um dos setores
mais importantes do hospital. É responsável pela
provisão segura e racional de medicamentos, e,
em algumas condições, de materiais médico-hos-
pitalares, podendo estar vinculada à direção clí-
nica e/ou administrativa da unidade5. Suas atri-
buições são diversas, compreendendo tanto as
atividades gerais do ciclo da assistência farma-
cêutica (seleção, programação, aquisição, arma-
zenamento, distribuição e dispensação de medi-
camentos, além de gerenciamento de recursos
humanos financeiros e materiais), como as ati-
vidades especializadas relacionadas à utilização
(seguimento farmacoterapêutico, farmacovigi-
lância, informação sobre medicamentos, farma-
cotécnica) e ensino e pesquisa5,6.

Atualmente, espera-se que o serviço de far-
mácia contribua diretamente para os resultados
da assistência prestada aos pacientes e não atue
apenas nas atividades de provisão de produtos e
serviços5. Para isto, é essencial que a estrutura da
farmácia seja adequada e os procedimentos ope-
racionais bem definidos7.

A Secretaria de Estado de Saúde do Rio de
Janeiro (SES-RJ), em 2008-2009, era responsável
pela gestão de 20 hospitais com diferentes níveis
de complexidade e alta capacidade instalada.
Nessas unidades é grande a demanda de atendi-
mentos e de utilização de novas tecnologias. Tais
características refletem a importância desses hos-
pitais para a atenção à saúde no Estado e para a
necessidade da prestação de serviços de qualida-
de em todas as suas dimensões, o que inclui a
farmácia hospitalar. Este artigo apresenta uma
avaliação das farmácias dos hospitais próprios

do Estado do Rio de Janeiro, com ênfase nos re-
sultados de cada componente, a fim de contri-
buir para a melhoria da qualidade dos serviços
prestados por estas unidades.

Métodos

Foi feita uma avaliação normativa seguida de um
estudo de casos múltiplos. O estudo foi desen-
volvido em três etapas. Na primeira, que envol-
veu a avaliação normativa, foi adotado o mode-
lo lógico empregado no estudo “Diagnóstico da
Farmácia Hospitalar no Brasil”, que contempla
um total de dez componentes, a saber: gerencia-
mento, seleção de medicamentos essenciais, lo-
gística (programação, aquisição e armazenamen-
to), distribuição de medicamentos, informação,
seguimento farmacoterapêutico, farmacotécnica
e ensino e pesquisa7. Foram utilizados 62 indica-
dores de estrutura e processo, já validados7. O
instrumento de coleta de dados7 foi atualizado
com base na legislação vigente em 20088-10 e con-
templou 224 perguntas.

Todos os hospitais estaduais sob a gestão di-
reta da Secretaria Estadual de Saúde (SES) foram
incluídos. As visitas foram previamente agenda-
das, e realizadas por pesquisadores de campo trei-
nados, durante o mês de outubro de 2008, tendo
duração de um dia por unidade hospitalar.

O banco de dados foi elaborado no aplicati-
vo Microsoft Access® (versão 2005). Foi realizada
dupla digitação dos dados, de forma cega, sendo
a correção executada sob supervisão. Os dados
foram analisados considerando os indicadores
selecionados e o modelo lógico adotado7, utili-
zando-se o programa estatístico SPSS® (versão
13.0, 2003) e o Microsoft Excel® (versão 2005).

A segunda etapa considerou os níveis de hie-
rarquia dos hospitais, conforme classificação do
Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saú-
de (CNES)11. Em seguida, foram identificados
os componentes do modelo lógico realizados por
cada uma das farmácias, no interior de cada es-
trato ou nível hierárquico.

Foram aplicados algoritmos de interdepen-
dência entre as atividades e de inter-relação entre
os componentes, de acordo com método pro-
posto por Messeder et al.12, atribuindo-se pon-
tuação escalonada de acordo com os níveis dife-
rentes de complexidade das atividades realiza-
das, obtendo-se uma classificação ordenada das
unidades. Esta pontuação foi comparada com a
ideal, segundo o algoritmo utilizado12, sendo o
resultado expresso na forma de percentual de
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aproximação, categorizado da seguinte forma: i)
0 a 33,3 % – baixa pontuação – cumprimento
regular; ii) 33,4 a 66,6 % – média pontuação –
cumprimento médio; e, iii) 66,7 a 100 % – alta
pontuação – bom cumprimento.

Analisou-se também, segundo o nível hierár-
quico, a proporção de farmácias hospitalares que
realizavam todas as atividades denominadas cen-
trais, quais sejam: gerenciamento, seleção, pro-
gramação, aquisição, armazenamento, distribui-
ção e informação7,12.

A terceira etapa envolveu o estudo de casos
múltiplos. Com base no resultado da classifica-
ção ordenada das unidades, foram selecionados
seis casos representados pelo serviço de pior e de
melhor pontuação em cada nível de hierarquia.
Nesta etapa optou-se por estudar os resultados
relacionados às atividades centrais da farmácia
hospitalar, visto que estas devem ser desenvolvi-
das por todos os serviços, independente da com-
plexidade hospitalar, sendo transversais em to-
dos os níveis hierárquicos12.

Conforme proposto por Magarinos-Torres13,
para cada componente da farmácia hospitalar
foram selecionados indicadores de resultados
considerados importantes para a avaliação de
desempenho (Quadro 1). A falta de consenso de
especialistas, no referencial teórico13 utilizado nes-
ta etapa do estudo, quanto aos indicadores de
resultados referentes às atividades de seleção e
informação inviabilizou a observação específica
desses componentes. Foi considerado desempe-
nho satisfatório o atingimento mínimo de 70%
dos indicadores de resultado.

A coleta dos dados foi realizada durante o
período de setembro a novembro de 2009, por
meio de entrevistas, de observação direta, da aná-
lise de dados documentais e dos registros em ar-
quivos, e sempre com a autorização prévia da
direção da unidade e da chefia do serviço de far-
mácia. Um banco de dados foi desenvolvido no
aplicativo Microsoft® Excel (Microsoft® Corpo-
ration, 2007). Os dados foram duplamente digi-
tados e revisados. Foram consideradas as cate-
gorias de análise diretamente relacionadas aos
componentes do modelo lógico e as evidências
analisadas por meio de síntese de casos cruza-
dos7,14. Todas as participações foram voluntárias
e os dados foram coletados após aceite dos par-
ticipantes. O estudo foi aprovado pelo CEP ENSP.

Resultados

Diagnóstico da avaliação normativa

Entre os vinte hospitais estaduais visitados:
08 (40 %) eram especializados, 04 (20 %) eram
gerais e 08 (40 %) eram de emergência. Estes hos-
pitais reuniam, à época, 3.698 leitos, cerca de 6,5%
do total dos hospitais do estado do Rio de Janei-
ro. Eles apresentavam em média 170 leitos ati-
vos, e a maioria (70%) realizava atendimento
ambulatorial.

Dos 20 hospitais, 19 constavam do organo-
grama da estrutura organizacional da institui-
ção. Em quinze deles (78,9%) a farmácia encon-
trava-se representada como órgão, divisão, de-
partamento, serviço, setor ou seção responsável
pelos medicamentos. Em três, a farmácia estava
vinculada à área administrativa ou de suprimen-
tos, enquanto nos demais encontrava-se hierar-
quicamente ligada à área clínica.

Os serviços de farmácia funcionavam, em
média, 18 horas diariamente, variando de 12h a
plantão ininterrupto de 24h. A área física média
das farmácias era de 136,6 m2. A menor farmácia
apresentava 25 m2 e a maior tinha 500 m2. Os
farmacêuticos estavam presentes durante todo o
período de funcionamento em todas as unidades
estudadas, com uma média de 10 profissionais
por hospital, variando de 3 a 22. A relação far-
macêutico/leito foi de um profissional para cada
15 leitos, variando de 1:4 a 1:43 leitos ativos.

Os serviços de farmácia realizavam, em mé-
dia, seis atividades, entre as dez avaliadas no es-
tudo. A única unidade que exercia todas as ativi-
dades avaliadas contava com 14 farmacêuticos,
enquanto a unidade que contava com o maior
número de farmacêuticos, 22 profissionais, exer-
cia apenas seis atividades.

O gerenciamento era desenvolvido em todos
os serviços avaliados, porém a grande maioria
(16/20) cumpria menos de 50% dos indicadores
propostos. Em duas era realizado planejamento
de objetivos e metas.

Apenas uma farmácia cumpria 75% dos in-
dicadores relacionados ao componente seleção.
Uma unidade, embora não apresentasse relação
própria de medicamentos essenciais, possuía pro-
tocolos terapêuticos para o uso de alguns medi-
camentos.

A totalidade dos indicadores propostos da
atividade programação não era cumprida em
quatro unidades. Em oito faltavam medicamen-
tos considerados essenciais para o controle e o
tratamento das principais causas de internação
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Componente

Gerenciamento

Programação

Aquisição

Armazenamento

Distribuição

Resultado

1- Participação e atuação de
farmacêuticos em comissões
institucionais.

2- Metas estabelecidas cumpridas.

3- Procedimentos (POP) escritos e
atualizados para todas as atividades
desempenhadas.

4- Atividades realizadas conforme
determinam os POP.

5- Medicamentos disponíveis nas
quantidades necessárias.

6- Medicamentos para aquisição
com especificação geral e detalhada.

7- Medicamentos disponíveis em
tempo oportuno.

8- Aquisição considerando a lista
de medicamentos padronizados.

9- Existência de relatórios com
informações atualizadas sobre
consumo físico de medicamentos.

10- Medicamentos dentro do
prazo de validade.

11- Existência de lista de
fornecedores qualificados avaliados
tecnicamente.

12- Medicamentos adquiridos de
acordo com a política de
medicamentos do hospital
(padronização).

13- Medicamentos recebidos de
acordo com a especificação
solicitada.

14- Medicamentos perdidos por
caducidade ou falta de qualidade.

15- Medicamentos recebidos em
concordância com o parecer
técnico.

16- Diminuição de erros de
medicação diretamente
relacionados ao processo de
distribuição.

Quadro 1. Indicadores específicos de resultados selecionados para avaliação das farmácias dos hospitais
estaduais do Rio de Janeiro.

Indicador

Comissões institucionais onde
existem profissionais
vinculados à farmácia
hospitalar atuantes.

Metas estabelecidas
cumpridas.

Atividades da farmácia
hospitalar que possuem
procedimentos (POP) escritos
e atualizados.

Itens dos procedimentos
(POP) realizados
adequadamente.

Medicamentos disponíveis
nas quantidades necessárias.

Medicamentos programados
para a aquisição com
especificação detalhada.

Medicamentos disponíveis
em tempo oportuno.

Medicamentos especificados
para a compra em adequação
à lista de medicamentos
selecionados.

Informações atualizadas sobre
o consumo físico de
medicamentos.

Medicamentos dentro do
prazo de validade.

Fornecedores qualificados
avaliados tecnicamente.

Medicamentos adquiridos em
adequação à lista de
medicamentos selecionados.

Medicamentos adquiridos em
adequação à especificação
solicitada.

Unidades de medicamentos
perdidos.

Medicamentos recebidos em
adequação ao parecer técnico.

Medicamentos distribuídos
erradamente em um turno
de trabalho.

Referência

Adaptado de
Magarinos-Torres,
200615.

Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006.

Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006.

Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006; OPAS/OMS/
MS, 200536.

Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Magarinos-Torres,
2006.

Adaptado de
Pedersen et al.,
200937.

POP = Procedimento Operacional Padrão
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no Estado. A maioria (17/20) das unidades reali-
zava aquisição de medicamentos, mas apenas em
regime de emergência. Em geral, os medicamen-
tos eram adquiridos pela SES-RJ e posteriormente
distribuídos às farmácias hospitalares.

O componente armazenamento foi o que
apresentou o melhor resultado, estando todos
os indicadores atendidos em dezesseis unidades.
Há de se destacar que esta atividade era desem-
penhada em 95% dos hospitais por uma empre-
sa terceirizada.

Com relação ao fornecimento de medicamen-
tos à pacientes hospitalizados, o modelo de siste-
ma de distribuição era o individualizado em dez
farmácias, coletivo em quatro e misto ou combi-
nado em seis. A média de cumprimento das boas
práticas de dispensação de medicamentos foi de
60,5%.

A informação sobre medicamentos era reali-
zada em apenas dois serviços de farmácia. Nes-
sas unidades, porém, somente 50% dos indica-
dores relacionados ao componente eram atendi-
dos. Em relação ao seguimento farmacoterapêu-
tico, em três unidades o farmacêutico participa-
va das visitas médicas; porém, em nenhuma de-
las era realizada orientação sobre os medicamen-
tos em uso. O processo de monitoramento tera-
pêutico dos fármacos ocorria em três unidades,
mas apenas uma contava com a participação do
farmacêutico. As atividades de farmacovigilância
aconteciam com o devido registro em cinco uni-
dades embora nenhuma delas funcionasse como
hospital sentinela.

A atividade de farmacotécnica era desempe-
nhada em quatro dos hospitais estudados. Res-
salta-se que esses serviços não realizavam con-
trole de qualidade dos medicamentos fraciona-
dos e/ou manipulados.

O componente ensino e pesquisa esteve pre-
sente em treze unidades. Destas, a maioria (12/
13) desenvolvia algum tipo de programa ou ati-
vidade voltada para a formação profissional em
farmácia hospitalar centrada em estágios acadê-
micos. Duas realizavam sessões científicas bimes-
trais no próprio serviço.

Os resultados segundo os indicadores pro-
postos encontram-se descritos na Tabela 1.

Diagnóstico por nível de hierarquia

A estratificação por níveis de hierarquia11

mostrou que 30% dos hospitais estudados esta-
vam no nível 6, 30% no 7 e 40% no 8.

Na Tabela 2 são apresentados os componen-
tes do modelo lógico desempenhados por cada

uma das farmácias hospitalares, segundo nível
de hierarquia dos hospitais; as pontuações obti-
das para cada atividade desenvolvida; e a total de
cada serviço, após aplicação do algoritmo12.

De acordo com o percentual de aproxima-
ção, nenhum serviço de farmácia hospitalar apre-
sentou um bom cumprimento (Tabela 2). A ade-
quação máxima alcançada não ultrapassou 2/3
da pontuação ideal, para todos os níveis de hie-
rarquia, correspondente a 624,9 pontos para ser-
viços de farmácia de hospitais de nível 6; 830,8
pontos para as de nível 7; e 884,3 pontos para as
de nível 812.

As unidades de nível 6 realizavam de cinco a
seis atividades, as de nível 7 variavam entre cinco
e oito, enquanto as de nível 8 desenvolviam de
sete a dez componentes. Com relação às ativida-
des centrais, a análise por nível hierárquico apon-
tou que as unidades dos níveis 6 e 7 não desen-
volviam todos os componentes e que apenas 25%
(2/8) dos serviços de nível 8 realizavam todas as
atividades.

Avaliação de desempenho
das farmácias hospitalares

Entre as farmácias que apresentaram os me-
lhores serviços foram selecionadas RJ8 (nível 6),
RJ12 (nível 7) e RJ2 (nível 8) e entre aquelas que
apresentaram os piores serviços RJ14 (nível 6),
RJ9 (nível 7) e RJ20 (nível 8).

Todos os casos estudados desenvolviam ge-
renciamento, programação, aquisição e distribui-
ção. O armazenamento era executado por em-
presa terceirizada. Três unidades desenvolviam
atividades de ensino e pesquisa (RJ12, RJ20 e RJ2);
uma (RJ2) realizava farmacotécnica e seguimen-
to farmacoterapêutico. Ainda que não formal-
mente avaliadas nos hospitais, foi possível verifi-
car que duas unidades esboçavam atividades re-
lacionadas à seleção de medicamentos (RJ12 e
RJ2) e uma (RJ12) atividades de informação so-
bre medicamentos.

Existiam, em média, 12 farmacêuticos nas
unidades estudadas nesta etapa, variando entre
5 e 21. A média do total de funcionários era de 21
profissionais, variando entre 12 e 31. A Tabela 3
sumariza o desempenho dos serviços de acordo
com os indicadores de resultados.

Com exceção de RJ2, não havia atos norma-
tivos (mesmo que institucionais) implantando
as comissões multidisciplinares e nomeando seus
participantes. As atividades eram desenvolvidas
informalmente, não havendo inclusive registros
daquelas que eram promovidas pelos membros
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Componente

Gerenciamento

Seleção

Logística
Programação

Logística
Aquisição

Denominação do Indicador

FH que possuem manual de normas e
procedimentos.
FH que estão inseridas formalmente no
organograma do hospital.
Hospitais que possuem organograma.
FH que, dentro do organograma, estão ligadas
diretamente à área clínica ou à direção geral.
FH que desenvolvem planejamento de objetivos e
metas com periodicidade anual ou maior.
FH que possuem programação anual ou maior para
capacitação de recursos humanos.
FH que possuem farmacêuticos com curso de pós-
graduação.
FH que possuem farmacêuticos com curso de pós-
graduação strictu sensu
FH que possuem farmacêutico.
FH que possuem recursos de informática para
utilização em atividades clínicas.
FH que trabalham com produtos médico-
hospitalares além de medicamentos.
(INDICADOR INFORMATIVO)
Hospitais em que o farmacêutico hospitalar
participa efetivamente na CCIH.
Hospitais em que o farmacêutico hospitalar
participa efetivamente na EMTN.

Hospitais que possuem Comissão de Farmácia e
Terapêutica funcionando regularmente.
Hospitais que possuem Relação de Medicamentos
atualizada.
Hospitais em que existem protocolos terapêuticos.
Hospitais em que existe formulário ou guia
farmacoterapêutico.

FH em que há programação para abastecimento
dos medicamentos selecionados.
FH que possuem todos os medicamentos
indicadores disponíveis em estoque.
FH que utilizam a curva ABC para programação,
dentre aqueles que possuem uma relação de
produtos para compra.
FH que utilizam curva ABC para programação,
dentre aquelas que especificam quantidade de
compra.

Hospitais que possuem cadastro de fornecedores,
dentre aqueles que realizam aquisição de
medicamentos.
Hospitais onde, havendo alguma especificação
técnica elaborada para a compra, estas são
elaboradas pelo farmacêutico.
Hospitais onde existem algumas das especificações
técnicas da compra, dentre os que compram.
Hospitais nos quais o farmacêutico realiza as
especificações completas da compra, dentre os que
realizam aquisição
Hospitais que se utilizam de banco de preços para
acompanhamento dos processos de compra, dentre
os que compram.

Tabela 1. Grau de conformidade dos serviços de farmácia dos hospitais estaduais do Rio de Janeiro, com os
indicadores propostos para a avaliação normativa. Rio de Janeiro, outubro de 2008.

Resultado

NA

78,9 % (15/19)

95,0 % (19/20)
31,6 % (13/19)

10,0 % (2/20)

NA

80,0 % (16/20)

30,0 % (6/20)

100,0 % (20/20)
35,0 % (7/20)

35,0 % (7/20)

75,0 % (15/20)

50,0 % (1/2)

5,0% (1/20)

65,0 % (13/20)

10,0 % (2/20)
NA

NA

60,0 % (12/20)

15,0 % (3/20)

100,0 % (3/3)

100,0 % (15/15)

92,9 % (13/14)

82,4 % (14/17)

NA

29,4 % (5/17)

Média dos
itens avaliados

47,6%

20,0%

43,8%

60,9%

continua
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Tabela 1. continuação

Componente

Logística
Armazenamento

Distribuição

Informação

Seguimento
Farmaco-

terapêutico

Denominação do Indicador

 FH que possuem sistema de controle de estoque
na central de abastecimento farmacêutico.
FH que possuem sistema de controle de estoque no
almoxarifado de medicamentos.
FH que possuem sistema de controle de estoque
informatizado no almoxarifado de medicamentos,
dentre as que possuem controle de estoque.

Porcentagem média de adequação das práticas de
estocagem de medicamentos na CAF ou no
almoxarifado de medicamentos.
FH onde o registro do estoque corresponde à
contagem física para os medicamentos estocados
na CAF ou no almoxarifado de medicamentos.
Porcentagem média de medicamentos indicadores
no prazo de validade na farmácia hospitalar.
Porcentagem média de cumprimento das boas
práticas de dispensação de medicamentos nas FH.
FH que distribuem medicamentos para os
pacientes internados utilizando o sistema de
distribuição de medicamentos por prescrição
individualizada.
FH que distribuem medicamentos para os
pacientes internados utilizando o sistema coletivo.
FH que distribuem medicamentos para os
pacientes internados utilizando o sistema misto.
FH que distribuem medicamentos para os
pacientes internados utilizando o sistema de dose
unitária
FH que possuem farmácia(s) satélite(s).
(INDICADOR INFORMATIVO)

FH que desenvolvem atividade de informação com
algum nível de formalização.
Porcentagem média de atendimento de solicitações
sobre informação de medicamentos
FH que desenvolvem atividades educativas com os
pacientes
FH que dispõem pelo menos de fontes de
informação terciárias

FH em que o farmacêutico participa da visita
médica ou realiza visita específica
FH que realizam consulta farmacêutica formal a
pacientes internados
FH que dispõem de ficha farmacoterapêutica de
pacientes internados
Hospitais, dos que realizam atividade de
monitoração terapêutica em pacientes
hospitalizados, que contam com a participação da
FH nesta atividade. (INDICADOR
INFORMATIVO)
FH que realizam formalmente atividades de
farmacovigilância

Resultado

95,0 % (19/20)

95,0 % (19/20)

94,7 % (18/19)

65,3 %

65,0 % (13/20)

100,0 % (20/20)

60,5 %

50,0 % (10/20)

20,0 % (4/20)

30,0 % (6/20)

NA

NA

5,0 % (1/20)

2,2%

5,0 % (1/20)

5,0 % (1/20)

15,0 % (3/20)

NA

NA

33,3 % (1/3)

25,0 % (5/20)

Média dos
itens avaliados

85,8%

26,8%

4,3%

14,7%

continua
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da equipe, nem das reuniões realizadas. O plane-
jamento de objetivos e metas era realizado em
duas unidades (RJ12 e RJ2) e o manual de nor-
mas e procedimentos era editado em três das seis
unidades avaliadas (RJ8, RJ12 e RJ2).

Em relação à programação verificou-se que
o Consumo Médio Mensal (CMM) era a infor-
mação utilizada para calcular a quantidade de
medicamentos em três unidades. Apenas a uni-
dade RJ2 utilizava a curva ABC referência, além
do CMM. Na unidade RJ12 a quantidade neces-
sária de medicamentos para o atendimento am-
bulatorial era estimada por meio do cálculo da
demanda reprimida.

Todas as seis unidades afirmaram utilizar a
Lista de Medicamentos Essenciais (LME) do Es-
tado para orientar a solicitação das compras. As
informações sobre o consumo físico de medica-
mentos eram atualizadas diariamente em duas
unidades (RJ12 e RJ2), semanalmente em outras

duas (RJ9 e RJ20) e mensalmente em uma (RJ14).
A farmácia hospitalar de RJ8 não atualizava os
seus dados, embora houvesse atualização diária
dos dados na Central de Abastecimento Farma-
cêutico (CAF) terceirizada. Duas unidades (RJ12
e RJ2) realizavam cadastro, avaliação e qualifica-
ção dos fornecedores de medicamentos.

No armazenamento, três unidades (RJ9, RJ20
e RJ2) afirmaram registrar os medicamentos per-
didos por validade e/ou por perda da qualidade.
A emissão de parecer técnico no momento do
recebimento dos medicamentos na unidade só
era realizada em RJ2. Os casos estudados desen-
volviam sistema de distribuição individualizado,
com exceção da unidade RJ12, onde o sistema
era misto ou combinado. Apenas em RJ2 as pres-
crições eram informatizadas. Todas as unidades
adotavam a conferência dos medicamentos dis-
tribuídos como medida preventiva e/ou correti-
va para minimizar os erros detectados.

Tabela 1. continuação

Componente

Farmacotécnica

Ensino e
Pesquisa

Denominação do Indicador

FH que realizam fracionamento de medicamentos.
FH que realizam preparação de formulações não
estéreis.
Porcentagem média de adequação das condições
para a realização do fracionamento e/ou
preparação de medicamentos não estéreis.
FH que realizam preparação de Nutrição
Parenteral.
Porcentagem média de adequação das condições de
preparação de Nutrição Parenteral na FH.
FH que realizam preparação de misturas IV.
Porcentagem média de adequação das condições de
preparação de misturas IV na FH.
FH que realizam preparação de QT.
Porcentagem média de adequação das condições de
preparação de QT na FH.
FH que, executando manipulação e/ou
fracionamento de não estéreis, contemplam
controle de qualidade dos mesmos.
FH que contemplam controle de qualidade dos
medicamentos fracionados.

FH que oferecem programas ou atividades para
formação profissional
FH cujos integrantes publicam trabalhos científicos
FH que realizam sessão científica periódica
FH que participam de atividades de pesquisa no
hospital

Resultado

20,0 % (4/20)
15,0 % (3/20)

NA

NA

NA

5,0 % (1/20)
2,2 %

5,0 % (1/20)
2,7 %

NA

NA

60,0 % (12/20)

20,0 % (4/20)
10,0 % (2/20)
10,0 % (2/20)

Média dos
itens avaliados

4,5%

25,0%

FH = Farmácia(s) Hospitalar(es) / CCIH = Comissão de Controle de Infecção Hospitalar / EMTN = Equipe Multiprofissional
de Terapia Nutricional / CAF = Central de Abastecimento Farmacêutico / IV = Intravenosa / QT = Quimioterapia Antineoplásica /
NA = Indicador não atendido
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Tabela 2. Pontuação obtida para cada atividade desenvolvida pelos serviços de farmácia dos hospitais
estaduais do Rio de Janeiro, segundo código de identificação e nível hierárquico. Rio de Janeiro, outubro de
2008.

Nível Hierárquico

6
(PIT = 624,9 pontos)***

7
(PIT = 830,8 pontos)***

8
(PIT = 884,3 pontos) ***

Cód. do Hospital

RJ5
RJ7
RJ8

RJ14
RJ15
RJ19

RJ1
RJ9

RJ11
RJ12
RJ16
RJ18

RJ2
RJ3
RJ4
RJ6

RJ10
RJ17
RJ20
RJ21

Gerenciamento

75,0
105,0

90,0
45,0
75,0

105,0

93,0
77,5
93,0
90,0
93,0
93,0

150,0
90,0

105,0
60,0
30,0
90,0
75,0
90,0

Logística*

207,7
221,7
275,0
129,8
128,3
125,6

176,8
184,4
230,1
257,0
203,9
253,5

287,5
182,5
209,7
157,9
193,4
177,6
151,3
138,2

Seleção

0,0
15,5
15,5

0,0
15,5
15,5

15,5
0,0

15,5
15,5

0,0
15,5

30,0
15,0
15,0

0,0
0,0

15,0
15,0
15,0

Distribuição**

29,2
31,7
29,8
29,1
27,8

0,0

30,2
30,9

0,0
28,5
36,4

0,0

0,0
29,7

0,0
30,0
32,5
32,5

0,0
0,0

Nível Hierárquico

6
(PIT = 624,9 pontos)***

7
(PIT = 830,8 pontos)***

8
(PIT = 884,3 pontos)

***

Informação

0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0

0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0

8,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0

19,6

Ensino e
Pesquisa

0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0

0,0
0,0
0,0

12,0
0,0
0,0

16,0
4,0
4,0
0,0
4,0
4,0
4,0
4,0

Farmacotécnica

0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0

0,0
0,0
0,0
0,0

21,0
0,0

49,6
0,0

10,0
20,0

0,0
0,0
0,0
0,0

Total

311,9
373,9
410,3
203,9
246,6
246,1

324,0
292,8
347,1
420,0
354,3
370,5

565,1
321,2
343,7
267,9
259,9
319,1
253,3
266,8

Seguimento
Farmacoterap.

0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0

8,5
0,0
8,5

17,0
0,0
8,5

24,0
0,0
0,0
0,0
0,0
0,0
8,0
0,0

Cód. do
Hospital

RJ5
RJ7
RJ8

RJ14
RJ15
RJ19

RJ1
RJ9

RJ11
RJ12
RJ16
RJ18

RJ2
RJ3
RJ4
RJ6

RJ10
RJ17
RJ20
RJ21

* Logística – Programação, Aquisição e Armazenamento / ** Distribuição – atividade desenvolvida em todas as farmácias
hospitalares / *** PIT = Pontuação Ideal Total, de acordo com nível hierárquico, proposta por Messeder et al.12.
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 Cumprimento
Hospital

Indicador

Comissões institucionais onde existem
profissionais vinculados à farmácia
hospitalar atuantes
Metas estabelecidas cumpridas
Atividades da farmácia hospitalar que
possuem procedimentos (POP) escritos
e atualizados
Itens dos procedimentos (POP)
realizados adequadamente

Medicamentos disponíveis em
quantidades necessárias
Medicamentos programados para a
aquisição com especificação detalhada
Medicamentos disponíveis em tempo
oportuno
Medicamentos especificados para
compra em adequação à lista de
medicamentos essenciais
Informação atualizada sobre consumo
físico de medicamentos
Medicamentos dentro do prazo de
validade e com qualidade mantida

Fornecedores qualificados avaliados
tecnicamente
Medicamentos adquiridos em
adequação à lista de medicamentos
selecionados
Medicamentos adquiridos em
adequação à especificação solicitada

Unidades de medicamentos perdidos
Medicamentos recebidos em adequação
ao parecer técnico

Medicamentos distribuídos
erradamente em um turno de trabalho

Pior
RJ14 (%)

NA

NA
NA

NA

40,0

100,0

95,0

100,0

NA

94,7

NA

100,0

100,0

NA
NA

1,8

Melhor
RJ12 (%)

NA

NA
NA

47,3

30,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

NA

100,0

100,0

NA
NA

0,4

Melhor
RJ8 (%)

NA

NA
NA

70,7

NA

90,0

90,0

95,0

NA

100,0

NA

100,0

100,0

NA
NA

1,0

Pior
RJ20 (%)

NA

NA
NA

NA

70,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

NA

95,0

100,0

NA
NA

1,5

Pior
RJ9 (%)

NA

NA
NA

NA

52,6

89,5

100,0

89,5

NA

100,0

NA

84,2

89,5

NA
NA

0,7

NA = Indicador não atendido/ POP = Procedimento Operacional Padrão.

Melhor
RJ2 (%)

100,0

100,0
100,0

100,0

NA

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

NA

100,0

100,0

NA
NA

0,8

Tabela 3. Indicadores de resultados segundo atividade desenvolvida pelos serviços de farmácia dos hospitais
estaduais do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, setembro e novembro de 2009.

Nível Hierárquico Nível 6 Nível 7 Nível 8

GERENCIAMENTO

PROGRAMAÇÃO

AQUISIÇÃO

ARMAZENAMENTO

DISTRIBUIÇÃO
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Discussão

O desenvolvimento de práticas de gestão da qua-
lidade depende de uma estrutura organizacional
que viabilize as ações do serviço e que deman-
dam procedimentos bem definidos, atividades
integradas e busca permanente de melhorias de
processos e resultados16. Nas unidades avaliadas
havia ausência quase completa de planejamento
por objetivos e metas, e também, de manual de
normas e procedimentos.

A gestão da farmácia hospitalar deve pro-
porcionar condições adequadas para a obtenção
da qualidade da assistência prestada e garantir a
contribuição técnica, científica, clínica e adminis-
trativa5,16,17. Nenhum hospital estudado imple-
mentava processos de gestão participativa foca-
dos na qualidade e nos resultados contrariando
o modelo de gestão mais adequado para as far-
mácias hospitalares16. A abordagem gerencial
participativa e alinhada à filosofia institucional
tem sido apontada como uma iniciativa efetiva
para a melhoria do cuidado18 embora não seja a
realidade da maioria dos hospitais brasileiros7.
Este resultado mostra a fraca articulação do ser-
viço de farmácia hospitalar com os demais seto-
res do hospital.

A inexistência de um planejamento adequa-
do às ações desempenhadas, a falta de manual
de normas e procedimentos e a ausência de far-
macêuticos e outros profissionais da farmácia
nas comissões multidisciplinares, comprometem
o gerenciamento18. É possível dizer que os indica-
dores relativos ao gerenciamento possibilitaram
o reconhecimento de unidades que fazem plane-
jamento e que este, logicamente, favorece a ges-
tão. É digno de nota que na unidade (RJ2), onde
o planejamento foi priorizado, todos os indica-
dores do componente gerenciamento foram aten-
didos.

A seleção de medicamentos aparece como ati-
vidade essencial para a farmácia hospitalar, ofe-
recendo a base para o desenvolvimento das de-
mais atividades e para seu uso seguro e racional.
A atividade envolve a constituição de uma co-
missão responsável pelo processo – normalmen-
te denominada Comissão de Farmácia e Tera-
pêutica (CFT), o processo de seleção em si, a di-
vulgação da LME e uma avaliação dos resulta-
dos alcançados19. Não foi possível avaliar a sele-
ção nos hospitais estudados, mas é importante
destacar alguns pontos. A lista-base era elabora-
da pela SES-RJ. Ainda que quatro em 20 hospi-
tais possuíssem CFT, três sequer apresentavam
uma lista produzida por processo de seleção ba-

seada em evidências, mas apenas uma lista de
compras.

O processo de seleção é formador para a far-
mácia hospitalar. A falta de um processo siste-
mático e implantado de seleção torna acrítica a
gestão da farmácia hospitalar, a ponto de reco-
nhecer uma lista de compras como uma LME. A
realização do processo no nível central pode ain-
da apresentar dificuldades adicionais no envol-
vimento das equipes e na inadequação da lista
resultante ao perfil de cada unidade. Nesses hos-
pitais verificou-se que os medicamentos selecio-
nados realmente não respondiam às necessida-
des dos pacientes internados.

O estudo apontou que o controle de estoque
limitado a cálculos de consumo médio e despro-
vido de rigor no inventário foi danoso ao de-
sempenho. As unidades analisadas (RJ8, RJ9,
RJ12, RJ14, RJ20) apresentavam os dois proble-
mas. Vieira et al.20, relacionaram problemas na
programação quando esta se baseou, exclusiva-
mente, no consumo histórico dos medicamen-
tos, mostrando que o uso de apenas uma estra-
tégia na programação proporciona erros siste-
máticos de fornecimento. Já Moura e Perini21

apontam que problemas de programação relaci-
onam-se à falta de um controle físico rigoroso
dos medicamentos disponíveis na unidade.

Por outro lado, foi possível observar que ha-
via execução de procedimentos de programação,
ainda que centrados no controle de estoque e em
estimativas de demanda. Entre a avaliação nor-
mativa e o estudo de casos a análise do compo-
nente programação sofreu mudanças importan-
tes. Embora o diagnóstico não tenha identifica-
do a atividade de programação nas unidades, o
estudo de caso mostrou que alguns procedimen-
tos relacionados a este componente eram reali-
zados, atendendo a 2/3 dos indicadores de resul-
tados propostos. A mudança verificada indica
que a forma pela qual a existência da atividade
foi diagnosticada – “tudo ou nada” - não é o
melhor modo de caracterizá-la. O diagnóstico
da farmácia hospitalar no Brasil tinha a intenção
de realizar uma segunda fase de estudos de casos
em âmbito nacional7, na qual este refinamento
de critérios poderia ter sido feito, mas o estudo
não se realizou. O presente trabalho parece ter
cumprido esta função. Assim, para o diagnósti-
co, não há porque ignorar alguns procedimen-
tos de programação, podendo-se, no futuro, es-
calonar o nível de cumprimento da atividade.

O processo de aquisição objetiva disponibili-
zar medicamentos selecionados de qualidade,
com preço justo, em tempo oportuno e nas
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quantidades necessárias. O alcance desse objeti-
vo depende de um sistema adequado de gestão
de suprimentos, o que demanda um processo
continuado de seleção, avaliação e qualificação
de fornecedores, e também, de um monitora-
mento eficiente do procedimento de compra22. A
participação dos farmacêuticos hospitalares no
processo de aquisição de medicamentos é, por-
tanto, fundamental para a obtenção de melho-
res resultados23.

Apenas as compras de medicamentos não
selecionados e/ou aqueles necessários para su-
prir condições emergenciais eram realizadas di-
retamente pelos hospitais estaduais. Os procedi-
mentos de aquisição regular dos medicamentos
ocorriam de forma centralizada. Ainda que reco-
mendável, por reduzir os custos da aquisição20, a
compra centralizada proporciona pouca ingerên-
cia das unidades e dos farmacêuticos sobre a
habilitação técnica dos fornecedores e sobre a
qualificação dos produtos a serem adquiridos,
trazendo possíveis inconformidades24, gerando
risco aos pacientes.

O cadastramento e a avaliação dos fornece-
dores, além da obediência aos critérios estabele-
cidos na legislação em vigor25, aparecem como
etapas fundamentais para a aquisição de medi-
camentos de qualidade. Das 20 unidades avalia-
das, muitas não realizavam cadastramento ou
avaliação dos fornecedores, sendo razoável esti-
mar a ocorrência de problemas, considerando a
falta de medicamentos nas unidades analisadas.
No exercício da compra centralizada, portanto,
recomenda-se o emprego de critérios claros e a
participação de todos os atores envolvidos. Essa
participação não deve se limitar ao processo de
definição do elenco de medicamentos a serem
comprados, mas ocorrer em outras etapas do
processo de aquisição23.

Os resultados da avaliação normativa mos-
tram que o componente armazenamento foi o
que atendeu ao maior número de indicadores de
estrutura e processo. Esta atividade produz da-
dos essenciais para a gestão estratégica e retroali-
menta as etapas logísticas com informação atua-
lizada sobre o consumo e sobre o comporta-
mento dos medicamentos armazenados, zelan-
do, assim, pela qualidade e pela disponibilida-
de26 dos produtos. O controle das condições de
armazenamento e a realização de inventários pe-
riódicos estão entre as ações que devem ser ado-
tadas para evitar perdas, seja por deterioração
ou por caducidade22. Contrapondo-se ao obser-
vado na avaliação normativa, o pior desempe-
nho dos serviços avaliados na terceira etapa ocor-

reu nesta atividade. Aponta-se como possível
causa, dentre outras, a deficiência do fluxo de
informações entre farmácia hospitalar e CAF (ter-
ceirizada) nos hospitais estudados, ocasionando
verdadeiro obstáculo para a gestão dos supri-
mentos e inviabilizando as ações apontadas pela
literatura.

A avaliação normativa mostrou que grande
parte dos hospitais não cumpria todos os crité-
rios de boas práticas de distribuição de medica-
mentos. Sendo esta atividade a única exercida em
todos os serviços de farmácia hospitalar, espera-
va-se que fosse desenvolvida com maior efetivi-
dade. Paradoxalmente, apesar das dificuldades
dos sistemas de distribuição apresentados, esta
atividade foi a que apresentou o melhor desem-
penho.

Um sistema adequado de distribuição de
medicamentos deve proporcionar a diminuição
de erros de medicação, a racionalização do uso
de medicamentos, a redução de custos hospita-
lares, o aumento da segurança ao paciente e o
controle adequado da farmacoterapia27. Embo-
ra tenham sido observadas diferenças entre os
casos estudados, em média apenas 1% dos me-
dicamentos eram distribuídos erradamente, em
um turno de 12 horas de trabalho.

Diagnóstico sobre os serviços de farmácia
hospitalar de Porto Rico28 destacou que as falhas
no processo de distribuição são responsáveis por
aproximadamente 4% dos erros de medicação.
Entre as causas dos erros de distribuição aponta-
das pela literatura, estão os problemas de comu-
nicação, os relacionados aos aspectos do medica-
mento e os relacionados às condições de traba-
lho27,29. Os problemas relativos às condições de
trabalho, como espaço físico insuficiente, ausên-
cia de procedimentos escritos e falhas na disposi-
ção dos medicamentos no setor (RJ8, RJ9, RJ12,
RJ14, RJ20) parecem ter sido as principais causas
de erros de distribuição detectadas neste estudo.

A avaliação farmacêutica das prescrições de
medicamentos – excetuando as emergenciais –
bem como a conferência dos medicamentos dis-
tribuídos, antes de serem encaminhados para a
administração aos pacientes, são apontados
como recomendações importantes na prevenção
de erros30. Em todos os casos avaliados na ter-
ceira etapa, a atividade de distribuição era execu-
tada através do sistema de dose individualizada
ou de forma mista, garantindo assim a presença
do controle farmacêutico da prescrição no fluxo
de trabalho.

A informação de medicamentos era pratica-
mente inexistente nos serviços. Cabe ressaltar a
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importância desta atividade, uma vez que o in-
sumo deve estar disponível junto com informa-
ções que garantam sua utilização segura e efeti-
va. O diagnóstico da farmácia hospitalar do Bra-
sil também apontou o componente informação
como o menos atendido, ratificando a necessi-
dade urgente de melhoria e a falta de atenção dos
gestores e profissionais para esta atividade den-
tro da farmácia hospitalar7.

O seguimento farmacoterapêutico tem sido
apontado como medida fundamental para a pre-
venção e a detecção precoce de eventos adversos
e outros problemas relacionados aos medica-
mentos, favorecendo o uso seguro da farmaco-
terapia e a qualidade da assistência7. Diagnóstico
situacional mostrou que, nos Estados Unidos,
em 2009, o monitoramento dos pacientes por
farmacêuticos acontecia em 97,3% dos hospi-
tais31. Nos hospitais estaduais do Rio de Janeiro,
apenas 30% desenvolviam alguma prática relaci-
onada a esta atividade, sendo a notificação de
reações adversas a medicamentos a principal
ação realizada.

Embora a atividade de farmacotécnica não
seja considerada como central da farmácia hos-
pitalar, sua existência apresenta vantagens: a re-
dução de custos, a adequação de fórmulas para
uso pediátrico e a manipulação de medicamen-
tos indisponíveis no mercado32-34. Espera-se que
esteja presente em hospitais que prestam servi-
ços de maior complexidade12. Não foi o que se
verificou nos hospitais estudados. Ademais, sen-
do essencial que o preparo de medicamentos seja
adequado e cumpra as boas práticas de manipu-
lação33, observou-se que as unidades que desen-
volviam o componente atendiam apenas parci-
almente as normas vigentes na legislação brasi-
leira, podendo mais comprometer do que bene-
ficiar o usuário.

Muitas unidades desempenhavam alguma
atividade relacionada ao componente ensino e
pesquisa, promovendo atualização e capacitação
profissional. É preocupante que uma unidade
funcionando aquém dos padrões mínimos de
qualidade desenvolva atividades de ensino, pois
influencia diretamente a formação de futuros
profissionais. Além disso, o processo permanente
de capacitação profissional adotado nas institui-
ções não parecia contribuir para subsidiar mu-
danças na qualidade dos serviços, principalmen-
te no que se refere às atividades centrais da far-
mácia hospitalar.

A hierarquização dos serviços, segundo Mes-
seder et al.12, foi capaz de diferenciar os melhores
e os piores. A análise dos casos específicos da

amostra permitiu observar que os hospitais com
melhores desempenhos dentro de cada nível de
complexidade desenvolviam um número maior
de atividades, comparado aos demais hospitais
do mesmo estrato.

Considerando os indicadores de resultados,
utilizados na terceira etapa, apenas um serviço
(RJ2) apresentou desempenho satisfatório, com
75% dos indicadores atendidos. Não foi obser-
vada correlação entre o número de farmacêuti-
cos e de funcionários da farmácia em cada insti-
tuição com bons ou maus resultados. Este fato
sugere não apenas a necessidade de revisão da
distribuição das funções dentro dos serviços, ou
até mesmo dentro da própria rede estadual,
como também a reavaliação da função do far-
macêutico nos serviços, uma vez que este resul-
tado reproduz o encontrado no Diagnóstico da
Farmácia Hospitalar no Brasil7.

Percebe-se que a maioria das unidades não
executava o conjunto das atividades centrais, si-
nalizando uma inadequação real desses serviços.
Chama atenção que 50% dos serviços de farmá-
cia dos hospitais de nível hierárquico 8 apresen-
tava grau insuficiente de adequação. Participan-
tes de cadeia de cuidados de maior complexida-
de, as falhas desses serviços podem se traduzir
em efeitos danosos de maior gravidade sobre uma
população mais vulnerável, constituindo risco
sanitário.

A metodologia utilizada no presente traba-
lho possibilitou a avaliação da farmácia hospita-
lar, demonstrando que o estudo de caso é o pro-
cedimento mais adequado para investigar fenô-
menos contextualizados em um sistema comple-
xo. O emprego de estudos de casos múltiplos,
envolvendo o uso de diversas fontes de evidênci-
as examinadas sob olhar analítico único, pro-
porciona incremento na validade interna do es-
tudo e na possibilidade de fazer inferências14. Na
prática, a escolha metodológica contribuiu para
a conclusão de que farmácias hospitalares que
apresentaram melhor estrutura e processo fo-
ram também aquelas que obtiveram os melho-
res resultados de atividades, traduzindo-se em
desempenho satisfatório.

Os indicadores de resultados dependem dos
de estrutura e processo. Um limite deste estudo
foi o tempo passado entre a coleta de dados de
estrutura e processo e a de informações relacio-
nadas aos resultados. Este intervalo pode ter
mascarado ou ter sido capaz de impedir a detec-
ção de mudanças no fluxo do sistema. Uma ob-
servação simultânea das variáveis de estrutura,
processo e resultados poderia ter aumentado a
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confiabilidade das correlações empregadas para
a avaliação de desempenho. O refinamento de
alguns indicadores de resultados poderia melhor
avaliar atividades como seleção, programação e
informação de medicamentos, ou ainda, o con-
junto dos componentes da farmácia hospitalar.

O marco teórico de Donabedian35 foi desen-
volvido para a avaliação do cuidado. Em servi-
ços onde o componente gerencial é muito forte,
como na farmácia hospitalar, um misto de ativi-
dades de gestão e da clínica, a transposição per-
feita da teoria é mais difícil. Os indicadores de
estrutura e processo estão fortemente sustenta-
dos em atividades de gestão. Se os de resultado
partem para medição de desfechos clínicos, pro-
porcionam para aqueles que efetuam gestão
pouca clareza sobre a importância do seu traba-
lho para o cuidado. Muitos entraves a processos
de acreditação originam-se nesta dificuldade. Este
estudo, ao aplicar indicadores de resultado vol-
tados para a gestão e fortemente calcados na-
queles de estrutura e processo, buscou transpô-
la. A partir disso, indicadores de resultado mais
afeitos aos desfechos clínicos poderão comple-
mentar a grade atual, com a perspectiva de po-
tencializar a avaliação, destacando não apenas
os resultados produzidos dentro do próprio ser-
viço, mas também salientando os efeitos exter-
nos à unidade hospitalar.

Considerações Finais

O serviço de farmácia hospitalar é responsável
por diversas atividades com forte impacto na
assistência. As variadas necessidades dos paci-
entes requerem que as farmácias hospitalares de-
sempenhem uma série de atividades de modo
organizado. As funções do farmacêutico hospi-
talar exigem comprometimento com os resulta-
dos dos seus serviços e não somente com o for-
necimento de medicamentos.

As dificuldades apresentadas pelas farmáci-
as hospitalares do Estado do Rio de Janeiro são
compartilhadas por outras de todo o Brasil. No
entanto, as limitações encontradas, especifica-
mente em relação aos resultados de estrutura e
processo, quase dez anos após o estudo nacio-

nal que forneceu linha-base para as atividades
aqui discutidas, mostram que o panorama pare-
ce não ter apresentado mudanças, pelo menos
no âmbito do estado, requerendo posicionamen-
to e enfrentamento das instâncias de gestão en-
volvidas.

Frente ao estado da arte, este estudo é inova-
dor, sendo o primeiro a integralizar um modelo
completo de avaliação da farmácia hospitalar,
baseado em exame de estrutura, processo e re-
sultado, aplicando-o a um importante conjunto
de hospitais no país. O trabalho permite que as
falhas apontadas, bem como as fortalezas dos
serviços estudados, sejam exploradas pelos ges-
tores das unidades e de modo global, pelo gestor
estadual.

Espera-se que esta avaliação possa contribuir
para a melhoria da qualidade dos serviços presta-
dos aos usuários da rede de farmácias hospitala-
res do Estado do Rio de Janeiro, indicando cami-
nhos para a tomada de decisão e para a gestão.
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